
PROJETO DE LEI Nº 021/2018 
 
 

“Autoriza o Poder Executivo a abrir no orçamento corrente, 
Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 74.000,00 
(setenta e quatro mil reais), e dá outras providências.” 

 
 

VALÉRIO ERNESTO MARCON, Prefeito Municipal de Ipê/RS, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, encaminho à 
Câmara de Vereadores, para apreciação e posterior votação o seguinte Projeto de Lei:  
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no orçamento corrente, Crédito Adicional 
Suplementar até o limite de R$ 74.000,00 (setenta e quatro mil reais) com as seguintes 
classificações orçamentárias: 
 
Órgão: 02 – GABINETE DO PREFEITO 
Unidade Orçamentária: 01 – GABINETE DO PREFEITO 
Projeto/Atividade: 2.005 – DIVULGAÇÃO OFICIAL E INSTITUCIONAL 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica (12) 

R$      16.000,00 

 
Órgão: 04 – SEC. MUNICIPAL DA FAZENDA 
Unidade Orçamentária: 01 – SECRETARIA DA FAZENDA  
Projeto/Atividade: 1.007 – RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica (55) 

R$      12.000,00 

 
Órgão: 07 – SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
Unidade Orçamentária: 02 – DEPTO DE EDUCAÇÃO – RECURSOS MDE  
Projeto/Atividade: 2.037 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica (190) 

R$      30.000,00 

 
Órgão: 08 – SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Unidade Orçamentária: 01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – RECURSOS ASPS  
Projeto/Atividade: 2.064 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

Elemento de Despesa: 3.3.90.46.00.00.00.00 – Auxílio Alimentação 

(303) 

R$      8.000,00 

 
Órgão: 08 – SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Unidade Orçamentária: 01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – RECURSOS ASPS  
Projeto/Atividade: 2.064 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

Elemento de Despesa: 3.3.90.93.00.00.00.00 – Indenizações e 

Restituições (304) 

R$      8.000,00 

 
Art. 2º Os créditos abertos pelo artigo 1º serão cobertos pelos seguintes recursos: 
 

I – redução das seguintes dotações orçamentárias: 



Órgão: 02 – GABINETE DO PREFEITO 
Unidade Orçamentária: 01 – GABINETE DO PREFEITO 
Projeto/Atividade: 2.003 – MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO 

Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00.00.00.00 – Vencimentos e 

Vantagens Fixas – Pessoal Civil (03) 

R$      16.000,00 

 
Órgão: 04 – SEC. MUNICIPAL DA FAZENDA 
Unidade Orçamentária: 01 – SECRETARIA DA FAZENDA  
Projeto/Atividade: 0.001 – AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA CONTRATADA 

Elemento de Despesa: 4.6.90.71.00.00.00.00 – Principal da Dívida por 

Contrato (56) 

R$      12.000,00 

 
Órgão: 05 – SEC. MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO, SANEAMENTO E TRÂNSITO 
Unidade Orçamentária: 01 – ADMINISTRAÇÃO 
Projeto/Atividade: 2.013 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA 

Elemento de Despesa: Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 

(63) 

R$      30.000,00 

 
Órgão: 08 – SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Unidade Orçamentária: 01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – RECURSOS ASPS  
Projeto/Atividade: 2.064 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00.00.00.00 – Obrigações Patronais 

(293) 

R$      16.000,00 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ipê/RS, em 17 de agosto de 
2018. 

 
 
 
 
 
 
 

VALÉRIO ERNESTO MARCON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PROJETO DE LEI Nº 021/2018 – EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 
 

Senhorita Presidente, Senhores Vereadores: 
 
 
Com o presente estamos submetendo à apreciação desta 

Egrégia Câmara de Vereadores, Projeto de Lei nº 021/2018 que “autoriza o Poder 
Executivo a abrir no orçamento corrente, Crédito Adicional Suplementar até o limite 
de R$ 74.000,00 (setenta e quatro mil reais) e dá outras providências”. 

 
O Crédito Adicional Suplementar que estamos abrindo destina-

se à inclusão de valores no Gabinete do Prefeito para darmos andamento as Divulgações 
Oficiais de Editais de Licitação e as Institucionais do decorrente ano. Para a Secretaria da 
Fazenda se faz necessário a inclusão de valores para a finalização dos trabalhos de 
Recadastramento Imobiliário realizados no decorrente ano. Os valores inclusos à Secretaria 
Municipal de Educação são necessários ao andamento da Manutenção do Ensino 
Fundamental que são se suma importância ao município. E por fim se faz necessário crédito 
para a Secretaria de Saúde no que tange os valores repassados aos médicos do programa 
Mais Médicos conforme autorização da Lei Municipal nº 1.520/2014. 

 
Ante o exposto, ao apresentar este Projeto de Lei à apreciação 

desta Egrégia Casa Legislativa, e certo de sua aprovação, renovamos nossos votos de 
protesto e elevada consideração e apreço. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipê/RS, em 17 de agosto de 

2018. 
 

 
 
 
 
 
 

VALÉRIO ERNESTO MARCON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
Excelentíssima Senhorita 
GISLAINE ZILIOTTO 
Digníssima Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Ipê/RS 


